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AVISO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 0 2025.08.20.1 

Torna-se público que o Município de Farias Brito/CE, por intermédio do(a) Secretaria 
Municipal de Educação, realizará Dispensa de Licitação em razão do valor (MENOR 
PREÇO), na hipótese do art. 75, inciso I , da Lei Federal n. 0 · 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
demais legislações aplicáveis. 

DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 
E-mail: licitacao@fariasbrito.ce.gov.br 

1 - DO OBJETO 
1.1 - O objeto da presente dispe,nsa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 
contratação empresa especializada· para execução dos serviços de perfuração de um poço 
tubular profundo na Escola de Ensino Fundamental Cosmo Alves Pereira. localizada no Distrito 
de Ouincuncá. Município de Farias Brito/CE, conforme condições, quantidades e exi,gências 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexo~. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA . 
2.1 - Poderão participar desta Dispénsa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta • contratação, regularmente· estabelecidos no País, que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Aviso de Dispensa de 
Licitação e seus Anexos. · 
2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, · nos limites previstos na Lei Complementar n. 0 

123/2006. 
2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.3.1 - que não atendam às condiçÔes deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos ; 
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; · 
2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o awtor do i:>rojeto seja di r igente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técn ico ou subcontratado, quàndo a contrataç~o versar sobre obra , serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; · ·. . ·• · 
c) pessoa física ou juríd ica que se encontre, ao temp0 · da contratação, impossibil itada de 
contratar em decorrência de,sançãô·que lhe foi imposta; ' ; , 
d) aquele que mantenha v ínculo de natureza técnica , 'comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro qú parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
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e) empresas controladoras, .controladas ou coligadas, nos termo$ da Lei n.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorréndo entre si; . 
f) pessoa física ou jurídica que, nôs _5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explor{lção de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análog9s às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. : 
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresàs integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.3.3.2 - Aplica-se o dispo_sto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada; desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta qa personalidade jurídica do fornecedor. 
2.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público -· OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n ° 746/2014-TCU-Plenário}.. 
2.4 - Poderão participar microem·presas e empresas de pequeno porte regularmente 
estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas 
as exigências, especificações. e normas contidas no Termo de Referência em anexo . 
2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem aw· tratamento diferenciado e 
simplificado destinado às rriicroempresas e' empresas de pequeno porte dispostos no Art. n.º 
48, inciso I da Lei Complementar n.0 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar 
n. 0 147/2014, aplicado, na pportunidade, em conformid.ade com o Art. 4º, da Lei Federal n.º 
14.133/2021. ' • 

~ ' 
3 - DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 
3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedime!lto deverá apresentar a sua 
proposta de preços, na forma deste item. , , ·· • 
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, 
encaminhará exclusivamente, através do email licit~cao@fariasbrito.ce.gov.br.,_ a 
proposta de preços com a descrição do objeto ofertado, a rilarcà do produto, quando for o 
caso, até o dia 25 de agosto de 2025. às 23h59inin59s. Após este prazo, o processo estará 
encerrado para o recebimento dE;! novos orçamentos · (propostas), de maneira que o(a) 
Secretaria Municipal de Educação garanta o andamento do processo de contratação. 
3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, elJl _especial o preço, vincu lam a 
Contratada. . 
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços ou na entrega do produto. 
3.4.1 - Os preços ofertados na proposta serão de exclu_siva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
3.5 - A apresentação das propostas ir;nplica obrigatoriedade no cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade aom o que dispõe o Projeto Básico e este Aviso de Dispensa 
de Licitação, assumindo o proponente o compromisso de -executar os serviços nos seus termos, 
bem como de fornecer os rpateria is, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

t 
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3.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respectivo orçamento básico. 
3. 7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando 
que os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, 
com a seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito_ ap'ós a· vírgula estiver entre O e 
4, o segundo dígito após a· vírgula não é alterado; se o terceiiro dígito após a vírgula estiver 
entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado para cima. 
3.8. A proposta de preços deverá vir munida dos itens abaixo, {!Ue devem ser elaborados de 
acordo com o Anexo I deste edital, devendo ser devidamente assinados pelo responsável 
técnico da empresa proponente, sob pena de desclassificação <!ta mesma: 
a) Orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação ido Grupo/Subgrupo/Serviço, a 
quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço global do 
orçamento, contendo itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas fornecidas 
no Anexo I deste edital, não sendo permitido ao licitante alterá-los (em seu conteúdo e 
quantitativos); 
b) Cronograma físico-financeiro; 
c) Composição de custos de ·preços unitários dos itens; 
c.1) A composição de custos de preços unitários de itens deverá conter todos os insumos e 
coeficientes de produtividades necessários de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão de 
obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, totalização de impostos e taxas, e 
quaisquer outros necessários a execução dos serviços. Os valores de mão de obra não podem 
ser inferiores às tabelas usadas na elaboração do orçamento e aos pisos salariais normativos 
da categoria correspondente, fixados por dissídio coletivo, ,Acordos ou Convenções Coletivas de 
Trabalho. • • c.2) Na composição de custos dos pecas unitários não serão aceitos valores simbólicos ou 
irrisórios, assim como aqueles incompatíveis com os preços praticados no mercado. Para 
materiais e serviços não serão acei.tos valores unitários ~uperiores e quantitativos divergentes 
dos constantes nas tabelas utilizadas como referênçia para elaboração do orçamento. 
d) Demonstrativo da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas -:- BOI, conforme estabelecido 
pelo ACÓRDÃO 2622/2013 - TCU -·PLENÁRIO; 
e) Planilha de encargos sociais. 
3.9.1. O valor total de cada. item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da 
multiplicação do preço unitário pela respectiva quantidade, e nele deverá ser utilizada a regra 
de arredondamento descrita no item 5.15. 

4 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
4.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste I Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
4.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. . 
4.3 - No caso do preço da proposta vencedora e~tar acima do estimado pela Administração, 
deverá haver a negociação de condições mais vantajosas. · 
4.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor propos1tr,a com preço compatível ao estimado pela 
Administração. · 
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4.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, · mest't10 após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permaneéer acima do.preço máximo definido para a 
contratação. . 
4.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. ; , 
4. 7. Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei r:,. 0 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ·ou a futura contratação , med iante 
a consulta aos seguintes cadastros:· 
a) SICAF; i 
b) Cadastro Nacional oe Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaldatransparencia .gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pel.a Controladoria-Geral da União 
( https: //www. portaldatransparencia .qov. br/sancoes/cnep). 
4.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário. •. ' 
4.9. Constatada a existência de sa'hção, o licitante será reputad'o desclassificado, por falta de 
condição de participação. ' 
4.10. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o 
procedimento de julgç1mento da(s) proposta(s) de preços finais. ·.· 
4.11 - Será desclassificada a proposta vencedora que:· · 
4.11.1 - contiver vícios insanáveis;.. · 
4.11.2. - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de 
Licitação ou em seus anexos; 
4.11.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerer,n acima do preço máximo definido - ' ; para a contrataçao; •· . . . 
4.11.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exi.gido pela Administração; 
4.11.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de 
Dispensa de Licitação ou seus anex"os, desde que insanável. 
4.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
4.13. Erros no preenchime~to d\planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha podera ser justada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 1 
4.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostasi; , · 
4 .14 - Para fins de análise ti a pr.oposta quanto ao cumprimento ,das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto . 
4.15 - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação .. 
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5 - DA HABILITAÇÃO 
5.1 - Os documentos a serem exigidqs . para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado, conforme a seguir: •• 

- Habilitação Jurídica: , 
5.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou co.ntrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante; em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades' por · ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores; 
5.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante ; 
5.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis·, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício; '. · 
5.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

- oualificacão Técnica: 

5.1.5. Qualificação técnico-profissional: 
5.1.5.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 
de características semelhalltes, para fins de contratação; 

5 .1. 6 . Qualificação técn ico-operacionâl: 
5.1.6.1. Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto deste Aviso de 
Dispensa de Licitação; 
5.1. 7. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do ·aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabàlhos, mediante declaração formal; 
5.1.7.1. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar 
da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de_ 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 
5.1.8. Registro ou inscrição na entidade profissional comprt~nte. 
5.1.9. Declaração de que o licitante tomou conhecimento / de todas a~ informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

OBSERVAÇÃO: Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares 
no sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor dos· atestados e/ou certidões de 
qualificação técnica apresentad.os; 

- Habilitações Fiscal. Social e Trabalhista: 

5.1.10 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídiéa - CNPJ; 
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5.1.11. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
5 .1.12. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
5.1.13. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
5.1.14. Prova de regularidade peràtlte a Fazenda Municipal; • 
5.1.15. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
5.1.16. Prova de regularidade rela~iva ao Fundo d~ Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
5.1.17. Prova de regularidade perante a Justiça do irabalho , 
5.1.18. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) an9s ~m qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

- Habilitação Econômico-financeira: 
• f 

5.1.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exerc(cios sociais; 
5.1.19.1. A documentação exigidp acima estará restrita aó último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos; 
5.1.20. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor. da sede do 
licitante; 

- Declaracões: 

5.1.21. Declaração de que · suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas ~e trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
5.1.22. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da P.revidência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
5.1.23. Declaração de que ate.ndem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

5.2 - Caso a empresa participa·nte integre grupo econômico, os documentos de habi litação 
deverão ser apresentados em seu próprio nome. ~ão será acerta documentação referente à 
outra empresa, ainda que integrante do mesmo grupo econômico. 
5.3 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido.érnitidos há, 
no máximo, 90 {noventa) dias, contados até a data da realização da contr{ltação ou, se 
emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. ·, .. •. 
5.3.1 - Ficam excluídos : 'da _validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições·. . :· · : 
5.4 - Como condição prévia 'ao exame da documentação .-de hfbilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em prir eiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

' •· 1 '• ' 
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condições de participação; especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura ·contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes­
apf.apps.tcu .gov .br 
5.4.1 - Constatada a existênqa de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não 
atendimento à condição de parti'cipação. 
5.5 - Havendo a necessidade de envio de dqcümentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação., daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e Ja 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital , após 
solicita~ão da Administração, sob pena de inabilitação. 
5.6 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere 
necessário, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
processual. · · 

1 

5.7 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em des~cordo com o estabelecido neste 
Aviso de Dispensa Licitação. ' , 
5. 7 .1 - Na hipótese de o fo"rnecedor não atender às exigênciàs para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a pr:oposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às_ especificações do objeto e as 
condições de habilitação. ' 
5.8 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6 - DA CONTRATAÇÃO 
6.1 - Após a homologação , e adj,udicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 ( dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
6.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer peranté o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante 
correspondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja a'sslnado e devolvido no prazo de 
02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
6.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela 
Administração. 
6.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de ertipenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por .solicitação 
justificada do_ adjudicatário e acei~_a pela Adminis~ração. . .. . ~ j 
6.3 - O Aceite da Nota d~ Empenho ou do instrumento equivalente, em1t1,d~ a empresa 
adjudicatária, implica no recpnhecimento de que : · ; 
6.3.1 - A referida Nota est~ substituindo o cbntra\ o, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições ~a Lei Federal n. 0 14.133, de 1021. 
6.3 .2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de 
Licitação e seus anexos. < : · : i 
6.3.3 - A contratada reconhJce que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas hos artigos 
137 e 138 da Lei Federal n. 0 141.133/2021 e reconhece os direitos da Administraçãô previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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.•. " 
6.4 - As condições contratliais estão definidas no Anexo III - · Minuta do Contrato, parte 
integrante deste edital. 

7-DASSANCÕES ; 
7 .1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer- daquelas previstas no art. 155 
da Lei Federal n. 0 14.133/2021, gàrantida a prévia e ampla defesa. 
7.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado 
no item anterior ficará sÚjeito, sem prejuízo da responsabilidade ' civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigó Í55, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; · 
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o válor estimado do(s) lote(S)/item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer infra.ção dos incisos I ao XI do 
referido art. 155; · • 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito· da Adm1nistração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo ,máximo de 3 (três) anos, .nos casos 
dos incisos II ao VII do cita.do artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ·ou contratar, que imJ)edirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Públi"ca direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de ,3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
incisos VIII ao XI do referido arti~o 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave. , 
7.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3 - As circunstâncias agravante·s ou atenuantes; · 1 

• 

7.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de ·integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valo~ de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda ;desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada 
judicialmente. \ i , ~ 
7.5 - A aplicação das sanções previstas neste documentf, não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administra1ção Pública. ·

1 
· ·i 

7.6 - A penalidade de multa pode iser aplicada cumulativamen{e ~om as demais _~ançõ~~-

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS \ 
8.1 - O procedimento será · divulgado no Site Oficial do : Município de Farias Brito 
(www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes) e Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov.br/pncp/pt-br). f · 
8.2 - No caso de todds os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), ~ administração poderf .· 
8.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data; 
8.2.2 - Fixar prazo para que possa haver adequação das. propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. • 
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8.3 - As providências do subitem 8.2.1 acima pode~ão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) . 
8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste neste Aviso de Dispensa de Licftação, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
8.5 - No julgamento _das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alter:em a substância das propostas, dos documér-itos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia paia fins de habilitação e classificação. : 
8.6 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. ~ ., 
8. 7 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração · não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
8 .8 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
8.9 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata'(s). 
8.10 - Os casos omissos ;serão resolvidos pela Administração Municipal , nos termos da 
legislação pertinente. 
8.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Aviso de Dispensa de Licitação será o da Comarca de Farias Brito/CE . . 
9 - DOS ANEXOS . 
9.1 - Integram este Aviso êe Dispensa Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Declarações 
ANEXO III - Minuta do Contrato. 

• 

Farias Brito/CE, 20 de agosto de 2025. 

• 

Aliortiar Liberalino d Almeida Júnio~ 
o ·rdenador(a) d Despt sas ·i' 

Secretaria Municipal de Ecticação 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

f . 

I 



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Ruo JoS<l Alvea Pimentel, 87 . centro . CEP: 63.185.000 

- Email: selofra_fb@hotmall.oom 

OBRA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO PARA PERFURAÇÃO 01 (UM} POÇO TUBULAR PROFUNDO NA NA E,E,F COSME ALVES 
PEREIRA NO DISTRITO DE QUINCUNCÃ NO MUNICIPIO DE FARIAS BRITO/CE, 

Date B<Jff: AGOST0/:1O:15 

ITEM CÓD FONTE 

1,0 

1.1 C4991 SEINFRA 

2 .0 

2.1 COTAÇÃO MERCADO 

2.2 17592 SEINFRA 

2.3 15786 SEINFRA 

2.4 C0836 SEINFRA 

2.5 
Cl604 

SEINFRA 

2.6 COTAÇÃO MERCADO 

2,7 
COTAÇÃO MERCADO 

3,0 

3. 1 
Cl604 

SEINFRA 

19650 
3.2 SEINFRA 

3.3 COTACÃO MERCADO 
3.4 C2606 SEINFRA 
3.5 C l706 SEINFRA 
3.6 C1016 SEINFRA 
3.7 C l 8 17 SEINFRA 

3.8 COTACÃO MERCADO 
3 .9 COTAÇÃO MERCADO 

Plaollha Orçamentãria 

TABELA REFERÊNCIA: SEINFRA 28.lA DESONERADA BDI 29,90% 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN, QUANT, UNITAKIO UNITAKIO 
TOTAL S/ BDI C/ BDI 

SERVIÇOS PRELIMINARES 204,00 

DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO 
KM 50,00 3, 14 4,08 204,00 EQUIPADO COM GUINDASTE 

PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO 18,268,74 

PERFURAÇÃO DE POÇO PROFUNDO 0•6" M 90,00 95,00 123,4 1 11.106,90 

TUBO PVC NERVURADO STANDART DN 154x2M UNID 1,00 206,20 267,85 267,85 

CAP PVC FitMEA STANDART DN 154 UNID 1,00 148,28 192,62 192,62 

CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, PREPARO MANUAL M' 0,24 502,89 653,25 156,78 

LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETOS/ ELEVAÇÃO M' 0,24 159,08 206,64 49,59 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO DO POÇO UNID 1,00 2. 150,00 2.792,85 2.792,85 

TESTE DE VAZÃO 24h E COLETA E ANÁLISE 
FISICOQUIMICA E MICROBIOLÓGICA DA ÁGUA UNID 1,00 2.850,00 3.702, 15 3.702,15 

INSTALAÇAO DE BOMBA SUBMERSA 9 ,647,48 
INSTALAÇÃO ELETROMECANICA DE CONJUNTO MOTO-

UNID 1,00 661,00 858,64 858,64 
BOMBA ATÉ 4 CV 
CONJ. MOTO-BOMBA SUBMERSA· POT • 1,0CV • Q • 4,00 
M3/h • 43,00 mca UNID 1,00 2.122,50 2.757,13 2 .757,13 

TAMPA DE FERRO PARA POCO 6"Xl 1/4 UNID l 00 125 00 162 38 162 38 
TUBO PVC ROSC. BRANCO D• l" (32mm) IJNID 90,00 27, 14 ::15,25 3.172,50 
L1NA AÇO GALV, D•32mm (1 1/4") Á 50mm (2") UNIO 15,00 35 82 46 53 697 95 
CURVA EM AÇO OALV. D• 15 A 25mm (1/2"1 A íl ") UNID 1,00 34,27 44 52 44 52 
NIPLE DUPLO AÇO GALV. 0ª15111111 (1 /2"1 Ã 25111111 (1 ") UNID 1 00 14 82 19 25 19 25 
CABO PP 3X4mm M 90 00 15 50 20 13 1.811 70 
CHAVE BOlA DE ACIONAMENTO AUTOMÁTICO UNID 1,00 95,00 123,41 123,4 1 

TOTAL GERAL"'"''""" 28.120,22 
VINTE E 01Tó MIL, CENTO E VINTE REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS, 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

A1)1Ndodeform.1twgltltpor 
Enf,MMttloTtiu1r1 
ON;cr,• Enl),Mifcrioltil.ff1, 
o-PREFEílURA MUNIOPAL D{ 
FAA!AS &RITO, ov-flt.ii 
°'°6!Ml9Sl, 
,m..,._..,_,"9'!1~!1.ro .. , .... 
Ofdo,; MM.ó$. 11 OIJ:!le.:2• .. ,.,. 



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Rua José Alves Pimentel, 87 • Centro . CEP: 63.185-000 fAJl.iÃs '\BR(TÕ -Email: seinfra_fb@hotmail.com 

OBRA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO PARA PERFURAÇÃO 01 (UM) POÇO 
TUBULAR PROFUNDO lfA lfA E.E.F COSME ALVES PEREIRA lf0 DISTRITO DE QUlNCU!fCÁ 
lfO MU!fICIPIO DE FARIAS BRITO/CE. 

CRONOGRAMA FÍSICO · FINANCEIRO 

VAOLRDO lºMES 
ITEM SERVIÇOS SERVIÇO POR 

VALOR(R$) 
UlfID 

o/o 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 204,00 100% 204,00 

2.0 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO R$ 18.268,74 100% 18.268,74 

3.0 INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA R$ 9.647,48 100% 9.647,48 

TOTAL GERAL·· ······ ····· r 28.120,22! 100,00% 1 28.120,22! 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

Assinado de forma digital por 
Eng. Marcelo Teb:eira 
DN:cn=Eng. Marc~o Teixeira. 
o=PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FARIAS BRITO, ou=RNP 
0606943951 . 
emalt=marcelo_eng@yfl'lail.c.o 
m.c=BR 
Dados: 2025.08.11 08:56:32 
-03'00' 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Rua José Alves Pimentel , 87. Centro - CEP: 63.185-000 

GOVERNO MUN I C I l'Al • Email : seinfra_fb@hotmail.com 
FARIAS BRITO 

OBRA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO PARA PERFURAÇÃO 01 (UM) 
POÇO TUBULAR PROFUNDO NA NA E.E.F COSME ALVES PEREIRA NO DISTRITO DE 
QUINCUNCÁ NO MUNICIPIO DE FARIAS BRITO/CE. 

CÓD 

AC 
DF 
R 

S+G 
L 

1 

COMPOSIÇÃO DE BOI 

DESCRIÇÃO % 

Despesas Indiretas 
Administração Central 3,43% 
Despesas Financeiras 0,94% 
Riscos 1,00% 

Benefício 
Seguro + Garantia 0,28% 
Lucro 6,74% 

Impostos 
PIS 0,65% 
COFINS 3,00% 
ISS 5,00% 
CPRB (4,50% apenas quando houver desoneração - INSS) 4,50% 

TOTAL DOS IMPOSTOS 13,15% 

( 1 + AC + S + R + G)(l + DF)( l + L) 
BD/= ( l _ / ) - - 1 

BOI::: 29,90% 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

.l,Wl,ldodo-~~p,:,,"'+ 
N""olo•­
l)ft;CfW.1!11-""-t .. l-o. 

~~~::.·~JP!I ~.......,~_,ow ...... .--.. 
-IIUO.o,1\Cll-i<l..i0"1W 



SECRETARIA DE INFRAES TRUTURA 
Rua José Alves Pimentel, 87 • Centro • CEP: 63, 185-000 

fARiXs''B'Rf"fÕ ~ Email selnfrc1_fb@tiotmau com 

Memorial Descritivo 

OBRA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO PARA PERFURAÇÃO 01 (UM) POÇO TUBULAR 
PROFUNDO NA E.E.F COSME ALVES PEREIRA NO DISTRITO DE QUINCUNCÁ NO MUNICIPIO DE 
FARIAS BRITO/CE. 

Considerações Gerais 
Projeto 

A execução da obra deverá obedecer integralmente e rigorosamente aos projetos, especificações e 

detalhes que serão fornecidos ao construtor com todas as características necessárias à perfeita execução dos 

serviços. 

Normas 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas, especificações e 

métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tenham relação com os serviços 

objeto do contrato. 

Assistência Técnica e Administrativa 

A empreiteira obriga-se saber as responsabilidades legais vigentes, prestar toda assistência 

técnica e administrativa necessária a fim de imprimir andamento conveniente à obra 

A responsabilidade técnica da obra será de Profissional pertencente ao quadro de pessoal e devidamente 

Habilitado e Registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA. 

1.0 Serviços Diversos. 

Será feito transporte do equipamento e perfuração (compressor) e todo o material utilizado na construção 

do poço, com mobilização e instalação de equipamentos. 

A perfuração se fará em fase inicial com 8'' na parte superficial mole com máquina Roto-Pneumática e 

instalado tubo PVC, fornecido editivado leve de 6". Na profundidade de 8,0 metros. 

Em seguida será realizada a perfuração na rocha cristalina com 6" de diâmetro com máquina Roto­

Pneumático, até encontrar água com vazão suficiente, sendo estimada uma perfuração de 100,0 metros. 

Após a perfuração será fornecido e instalado CAP fêmea PVC edítivado estendard 6". 

Ao final será feita limpeza com compressor e isolamento de camada aluvionar com cimento e feita laje de 

proteção. 

Por fim será realizado teste de vazão com bomba submersa, e apresentado relatório técnico, perfil e teste. 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

4,..,..,1,.de!Q,-6,git•IP<K 
l"9.Mlf,ttc1nM1tt 
DH:tr1=,i,g.M•••f..,.,..., 
o-l'IIU!ffVfl,l MVNICll"Al !)~ 

FAAIM.UTO.a..-llNP 
~!951. 
~--"'-""99'1MÍlm 
m,c-M" 
Dadao;:Jlll$lll.tt~6:S~ 
-0}'00' 



CARACTERISTICAS GERAIS DO POÇO RESPONSA VEL TECNICO 

PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO-CE CÓDIGO DE CAMPO 

MUNICÍPIO DISTRITO LOCAL: ENERGIA: lx SIM 1 ! NÃO INÍCIO CONCLUSÃO 

FARIAS BRITO A DEFINIR 
TIPO: TRIFÁSICA DIST: 

DADOS TECNICOS 
BASE CARTOGRAFICA ALTITUDE COORDENADASUTM ESCALA 

FOLHA CRATO- SB-24-Y-D-Ill 1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO AEROFOTO RESPONSÁVEL PELA LOCAÇÃO CREA REGIÃO 

NÃO 
BACIA HIDROGRAFICA SUB.BACIA USO PREVISTO 

JAGUARIBE CARIÚS ABASTECIMENTO HUMANO 
AQUÍFEROS: TIPO: TOPO: BASE: 

CRISTALINO CRISTALINO 

DADOS CONSTRUTIVOS 
EXECUTOR: TIPO DE SONDA: ROTOPNEUMÁTICA PROPRIETÁRIO: 

REGIÃO: SUL DO CEARÁ 

PERFURAÇÃO REVESTIMENTO: Geomecãnico Standart 
0 (Pol.) INTERVALO(m) METODO DE PERFURAÇAO 0 (Pol.) lNTERV ALO (m) EXTENSAO (m) 

8" 0,00 A 15,0 PNEUMÁTICO 6" (+) 0,00 A 15,0 15,00 
6" 15,00 A 90,0 

FILTROS: Geomecãnicó 'Standart INTERVALOS DE SATURACÃO (SEDIMENTO) 

0 (Pol.) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA ((mm) lNTERV ALO (m) EXTENSÃO (m) 

- -

PROFUNDIDADE FlNAL DO POÇO: 90,0m 
_PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO 

GRANULOMETRIA VOLUME(ni') JNTERV ALO(m) MÉTODO DURAÇÃO JNTERV ALO (m) VOLUME(m3
) 

TESTE DE PRODUÇÃO 
DATA CRIVO DURAÇÃO VAZ.ÃO Q.ESPECÍFICA REB. N.E. N.D 

BOMBA(m) (hora) (m3/h) (m3/h/m) (m) (m) (m) 

(ESTIMADA) (ESTIMADOS) 

PERFILAGEM: ANALISE QUIMICA: SITUAÇAO DO POÇO 

SIM ( ) NÃO() SIM( ) NÃO() 

1 
CONCLUÍDO E TESTADO 

TIPO: A REALIZAR 

INSTALAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA INSTALAÇÃO: 

MOTOR: MARCA MODELO POTÊNCIA 

FONTE ENERGÉTICA: ENERGIA ELÉTRICA TRIFÁSICA 

TIPO: MARCA: MODELO DIAM. NOMINAL PROFUNDIDADE CRIVO 

OBSERVAÇÕES 

DIAM. DESCARGA 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

:..-:1:::-~pclf~ 
ON:,;n-in§l.Malcdl>lfilelr._ 
o-l'ftEFETTURA.~PALDl 
FAIIIASIIRITQou~RMf'o«lr.9'3951. 
""'9il=wulo_~om , ... 
Oodos:2025.01.1108;51;(1]-0l'OO' 



PERFIL GEOLÓGICO 

DESCRIÇÃO LITOLÓGICA 

SOLO DECOMPOSTO COM SEIXOS DE QUARZO, 
ARGILOSO 

ROCHA CRISTALINA DE COR CINZA 

Escala: 1:300 

MUNICÍPIO: FARIAS BRITO - CE 

LOCAL: DIVERSOS 

LEGENDA 

TUBO 

PARTE MOLE ~ FRATURA 

GZ] ' ROCHA 

D CIMENTAÇAO 

e 
R 
I 
s 
T 
A 
L 
I 
N 
o 

p 
R 
É 

e 
A 

M 
B 
R 
I 
A 
N 
o 

PERFIL CONSTRUTIVO 

8" 

.,__. 
6" 

.i.i o 
< 
~ 
~ 
~ 
p... 

FRAT 

~ 1 = DIÂMETRO DA PERFURAÇÃO COM 8" • PARTE MOLE 

~ 2 = DIÂMETRO DA PERFURAÇÃO COM 6" - ROCHA 

~ 

6 

12 

18 

24 

30 

36 

42 

48 

54 

60 

66 

72 

78 

84 

90 

EMPRESA: GEOSOMA- GEOL. SONO. EM. AMB. LTDA 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

RAIMUNDO RONCY DE OLNEIRA 

UJ::ULUUU -CKJ::A: CJ::5 :5:ll-U 

:.:.e.~"•'-" &,v. 

Eng. Marcelo =..-:.-:~ 
Teixeira ~~~:• 

-iou .•. )HIU7l1 «W 



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Rua José Alves Pimentel , 87 - Centro - CEP: 63.185-000 

GOVERNO MUN IC I P/\L • Email : seinfra_fb@hotmail.com 
FARIAS BRITO 

OBRA: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO PARA PERFURAÇAO 01 (UM) POÇO TUBULAR PROFUNDO NA 
NA E.E.F COSME ALVES PEREIRA NO DISTRITO DE QUINCUNCÁ NO MUNICIPIO DE FARIAS BRITO/CE. 

IITEM 1 

1.0 

1.1 

2.0 

2.1 
2.2 
2.3 
2.4 
2.5 
2.6 
2.7 
3 ,0 

3 .1 
3 .2 
3 .3 
3.4 
3 .5 
3 .6 

3 .7 

3 .8 

3.9 

MEMORIAL DE CÁLCULO 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE 50,00 

PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO 

PERFURAÇÃO DE POÇO PROFUNDO 0=6" 90,00 
TUBO PVC NERVURADO STANDART DN 154x2M 1,00 
CAP PVC Fl!MEA STANDART DN 154 1,00 
CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, PREPARO MANUAL 0 ,24 
LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETOS/ ELEVAÇÃO 0,24 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO DO POÇO 1,00 
TESTE DE VAZÃO 24h E COLETA E ANÁLISE FISICOQUIMICA E MICROBIOLÓGICA DA ÁGUA 1,00 
INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA 
INSTALAÇÃO ELETROMECÃNICA DE CONJUNTO MOTO-BOMBA AT!! 4 CV 
CONJ. MOTO-BOMBA SUBMERSA - POT = 1,0CV - Q = 4 ,00 M3/h - 43,00 roca 
TAMPA DE FERRO PARA POÇO 6"Xl 1/4 
TUBO PVC ROSC. BRANCO D= 1" (32mm) 
LUVA AÇO GALV. D=32mm (1 1/4") À 50mm (2") 
CURVA EM AÇO GALV. D= 15 A 25mm (1/2") A (1 ") 

NIPLE DUPLO AÇO GALV. D=15mm (1/2") À 25mm (1 ") 

CABO PP 3X4mm 
CHAVE BOIA DE ACIONAMENTO AUTOMÁTICO 

1,00 
1,00 
1,00 

90,00 
15,00 
1,00 

1,00 

90,00 
1,00 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

UN. 

KM 

M 
UNID 
UNID 

M• 
Mª 

UNID 
UNID 

UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 

UNID 

M 
UNJO 

AssiNdodefOITNdgitMporEng. 
Marcdo Teixdra 
()N;cn=,Eng,MarclNOTebldra, 
o-ffEFEm.JAA MUNICIPAL DE 
FARIAS BRfTO. ou,:ffllp 

O<i069-43951, 
~l.:mai-cdo_~.com. 
c=BR 
Oados:2025.08.11 oa.56:1S-01'00' 
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' MODELO DE DECLA~CÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO .N. 0 . 2025.0á.20.1 

; j 

A empresa .............. ... ...... ................ _., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n.º 
............................ , por intermédio do ' seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) ................................ portador(a) da Carteira de ideotidade n. 0 .......................... e 
CPF n. 0 ........................................... , DECLARA que: 

a) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição .de aprendiz a .partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 70 da Constituis:;ão Federal; 

b) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos pare;] atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leiis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos pará pessoa COIT\,deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, pre-vistas et;n lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

' 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

1 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o 
Município de Farias Brito/CE, por intermédio do(a) 
Secretaria Municipal de Educação, e a empresa 
..... ............................ , para o fim que nele se declara 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 0 07.595.572/0001-00, por intermédio do(a) Secretaria 
Municipal de Educação, neste . ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, 
o(a) Sr.(a) .................................. , inscrito(a) no CPF n. 0 .~ ............................. , apenas 
denominado CONTRATANTE, e de ou1tro lado ............. , .......................... .................. , 
estabelecida no(a) ................................................................ , inscrita no CNPJ/MF sob o 
n. 0 ................................... , • neste ato representada por 
................................................. ., .... , inscrito(a) do CPF •.n. 0 .......................................... , 

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmár• o presente Contrato, oriundo da 
Dispensa Eletrônica n.0 2025.08.20.1, em observância às disposições da Lei n. 0 14.133, de 
1° de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso I, da Lei Federal n. 0 . 14.133, de 1° de abril 
de 2021 e demais legislação aplicável, devidamente homo~ogado/autorizado pelo(a) Sr(a) . 
.. ............ ...... .. ... , Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação empresa especializada para execução 
dos serviços de perfuração de um poço tubular profundo na Escola de Ensino Fundamental 
Cosmo Alves Pereira. localizada no Gistrito de Ouincuncá. Município de Farias Brito/CE. 
1.2. Vinculam a este contrato, inde~ndentemente de transcrição: 
1. 2 .1. Projetos; 
1.2.2. Aviso da Dispensa de Licitação; 
1.2.3. Proposta da CONTRATADA; 
1.2.4. Eventuais anexos dos'tdocumentos supracitados. 
1.3. O regime de execução:é ,o de empreitada por preço global. 

i 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO DE EXE,CUÇÃO E PRORROGAÇÃO 
3.1. O presente Contrato ter'á vigência até 31 de dezembro :d~ 2025, sendo que os serviços 
deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 01 (;um) mês, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro, a contar da data de recebimento d~ ordem de serviços, na forma 
do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 1 . 
3.2. A prorrogação do presente contrato é condicionada aó cumprimento dos seguintes 
requisitos: 
a) Seja juntado relatório qu~ discorra sobre a execução do éQntrato, com informações, de que 
os serviços tenham sido preJtados regularmente; ·, ' 

l 1 ,i 
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b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na real ização do serviço; 
3.2.1. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer , acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-fi nanceirQ · adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão anal isados e julgados pela fiscalização da CONTRATANTE. 
3.3. A CONTRATADA não teí.l;l direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
firmado por ambas as partes '. 
3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condiç~o para a rê-nevação. 
3.6. O contrato não poderá ·ser pr~rrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de concl.usão, entrega, observação e recebimento do obj eto constam nos 
Projetos, anexo a este Contrato . 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, DO · PAGAMENTO, D,O REAJUSTE E DO 
RESTABELECIMENTO DO l!QUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5 .1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ........................... , ......... } . 
5.2. No valor acima, estão incluídas todas as despésas ord inárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 . O prazo para pagamen.~ à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encont ram­
se definidos no cronograma•físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os 
serviços executados e medlções apresentadas e atestadas !feia fiscalização da CONTRATANTE. 
5.4. Os preços inicialmente , ontratados são fixos e irreajustáveis. no prazo de um ano, contado 
da data do orçamento estimado. · · • 
5.5. O orçamento estimadq pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, 
descritas nos projetos, sendo que devem estas serem seguida~ pára fins de reajuste. 
5.6. Após o interregno de um ano, os preços in iciais serão reajustados, med iante a aplicação, 
pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para 
as obrigações in iciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míni rçio de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. · . } 
5.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índ ice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgacto(s) o(s) índice(s) defin itivo(s). 
5.8 .1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referj:!nte ao 
reajustamento de preços do valor,.remanescente, sempre que este ocorrer. ' 
5.9. Nas aferições finais, o(s) ín~ice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) , obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). · 
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5.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adqtado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme · previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 
5.13. Poderá ser reestabelecida -~ relação que as partes pàctuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA· e a retribuição da Administraçao p~a a justa remuneração do 
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-fi.nanceiro 
inicial do contrato, na hlpótese de sobrevirem fatos imprevisí"~is, ou previsíveis 'porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ál~a econômica 
extraordinária e extracontratual, .nos termos do Art. 124'., Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado por meio de ato aqministrptivo. 
5.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fin·arnceiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventuaí prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
n. 0 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; _ 
6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabE;!lecidas nos Projetos; 
6.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de '!Ue as soluções por ele propostas sejam ás mais adequadas. 
6.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpr::imento das obrigações pela 
CONTRATADA; • 
6.6. Comunicar a empresa para · emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquid~o ~ pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quantq à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143, da Lei n. 0 14.133/2021; • 
6.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições est,abelecidos no presente Contrato e nos Projetos; 
6.8. Aplicar a CONTRATADA ·as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
6 .9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigaçpes pel9 CONTRATADA; · · 
6.10. Explicitamente emitir decisãó sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos rrlanifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. ; 
6.10.1. A Administração ter~ o prazo de 10 (dez) dias úteis, a c9n,tar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada . 
6.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio eco~ômico-firianceiro 
feitos pela CON~RATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. ·. 
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6.12. Notificar os emitentes- das gat'an.tlas, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início 
de processo administrativo para ap~ração de descumprimento de cláusulas contratuais . 
6.13. Fornecer por escrito as ' informações necessárias para o desenvolvimento dos- serviços 
objeto do contrato. 
6.14. Realizar avaliações perjódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
6.15. Exigir da CONTRATADA que providencie c1 seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando fo~ o caso: 
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telé'fone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela ·prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica pàra o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Irtlóveii,; 
6.15.1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra 
ou serviços de engenharia contratados. 
6.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as.. built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. · 
6.17 . Assegurar que o ambiente "çle trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. ,. 
6.18. Não responder por quaisqu~r compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar péndências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução . 

• • 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir .todas as obrigações constaht~s deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as d_espesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. . .·• 
7 .2.1. A indicação ou a rpariutenção do preposto da empresa poderá ser recusi'tda pelo 
CONTRATANTE, desde que c:leV'\damente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade: ;J ,. · • 
7 .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fisca'.li do contrato ;: ou a1,1toridade 
superior (art. 137, II, da Lei n. 0 14.133/2021) e prestar to1o esclarecimento· ou informação 
por eles solicitados; ! , · 
7.4. Alocar os empregados necessários ao perfei t o cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhe.cimento adequados, fornecendo os materiais, equip'amentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações d.e boa técnica e a legislação de r~gência; 
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• 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos. materiais empregados; 
7 .6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à, Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos.' p~gamentos devidos ou da ga,ràntia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos _sofridos; . . • 
7.7. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ci~ncia da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, ·para aqoçãd de ações de 
contingência cabíveis. 
7.8. Não contratar, durante f vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ··de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 0 14.133/2021; 
7. 9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a· CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia ~inta do mês seguinte ao _da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: · 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dív_ida Ativá da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante ~ Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA;. 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Colet~vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrig.ações trabalhistas, -Sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONJRATANTE; 
7 .11. Comunicar aO 'Fisçal do cbntrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.12. Prestar todo esclarecimento· ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento . 
7.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de mat;,eriais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do cohtrato. . · 
7.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normt1s da legislação _'p,:ert_inente, 
cumprindo as determina~ões do Poder Público, mjntendo. semprf limpo o local dos ·seryiços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. · · · 
7.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análi~e e aprovàção, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 'às especificações do memorial · . 
descritivo ou instrumento congênere. . ,, 
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7 .17. Não permitir a utilização de qualquer trabalt:io do a,enor. de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, · nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7 .18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exig idas para habilitação na Djspensa de Licitação; 
7.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiên.cia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116,· da Lei n.0 

14.133/2021; . • 
7.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for 
solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos em.pregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único};· 
7.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas· em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
7.22. Arcar com o ônus: decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aós custos- variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, de'Íendo-•complementá-los, caso o previsto inicia.lmente em sua proposta 
não seja satisfatório para à atendimento do objeto da :'contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados· no art. 124, II, d, da Lei n.º .. 14.133/2021; · 
7.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE; 
7.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. · 
7.25. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado p•ela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar c;onstatado 
descumprimento das •Obrig-3ções relativas à execução ~do• serviço, conforme descrito nas 
especificações do projeto. 
7.26 . Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
CONTRATANTE. 
7.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades' a serem desempenhadas, alertando­
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar 
ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar des\lio de função. 
:;: .28. Instruir os seus empregados, quanto à . prevenção de incêndios nas áréas do 
CONTRATANTE. 
7.29. Adotar as providências · e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação . . 
7 .30. · Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação. 
7.31. Obter junto aos órg,ãos competentes, conforme o caso, as licenças necessá.rias e demais 
documentos e autorizaçõ~s exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
7.32. Elaborar o Diário de Obra i11Cluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento 
dos serviços, bem como os comunicados à Fiscal ização e situação das atividades em trelação ao 
cronograma previsto. t 
7.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituos~s ou com 
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vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, cont::adp da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. · 
7.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de_ defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto a9 serviço de engenharia. 
7.35 . Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios _previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade ~os materiais, serviços e eguipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
7.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades 
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto 
aos órgãos federais, estadti;;iis e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, 
Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução;. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração ~dministrativa, nos termos da Lei n. 0 14.133, de 2021 , a CONTRATADA 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução •parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; · 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; • 
e) Apresentar documentaçãà falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; • 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 0 12.84~ de 1° de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas in{rações acima descritas as seguintes 
sanções: 
9.2.1. Advertência, quando -a . CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grive (art. 156, § 2°, da Lei n. 0 

14.133, de 2021); · . ··· 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadá~ ~s ·Jondutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que. não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n. 0 14.133; de:2021); 
9.2.3. Declaração de inidoneidade pâra licitar e contrafar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g," e "h" do subitem ac1m~ des_te Contrato, bem como nas 
alíneas " b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalid~de mais grave (art. 156, § 5°, da 
Lei n. 0 14.133, de 2021). 
9.2.4. Multa: . 
9.2.4.1. Moratória de . 1 % ium por cento) por dia de atras_p injustificado sobre o 'Valor da 
parcela inadimplida, até o lirt,ite de 20 (vinte) dias; 



' GOVERNO MUN ICI PAL 

· FARIAS BRITo·· 
• Um a Farias Brito para todos 

• . . 
9.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou ·.cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido art. 137 da Lei n.6, .14.i33, de 2021. 
9.2.4.3. Compensatória de 10°/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
9 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não. exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação, integral do dano causado ao CONTR~TANTE (art. 156, § 9º, da Lei n.º 
14.133, de 2021) 
9.4. Todas as sanções prev~tas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatiypmente com a 
multa (art. 156, § 7º, da Le,, h.º 14.133, de 2021). · i · · _: 

9.4.1. Antes da aplicação · dB multa será facultada? a defésa do· interessado no prazo de 15 · 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 0 14.133, de 2021) · 
9.4.2. Se a multa aplicada e.as indenizações cabíveis forem superiores ao valor- do pagamento 
eventualmente devido pelo ' CONTR{\TANTE à CONTRATADA, . além da perda desse-~valor, a 
diferença poderá ser cobrada judicialmente (art . 156, § 8°, da Lei n. 0 14.133, de 202'l). 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) ···dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicaçã_o enviada pela autoridade competente. 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que -assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se ·· o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 15~ da Lei n. 0 14.133, de · 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°,·da Lei n. 0 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infrçição cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou a_tenuantes; ':: • ~ 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, Conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. · 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 0 14.133, de 2021, que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 0 12.846, de 201'3, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 1.59) . · 
9.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que ._utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso; todos ,os @fei~os das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ao,s s_eus administradores e ~ócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora~~ à empresa do mesmo·:.r~_tno com 
relação de coligação ou cont(-ole, de fato ou de ~iréito, CFí:'. a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa é à obrigatoriedade de análise Jurídiça prévia 
(art. 160, da Lei n. 0 1:4.133, de 2021). · . ·' · _. · 
9.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dadps relativos às sançõe~ por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naciona4 de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) _e no Cadastro Nacional de . Empresas Punidas (Cn~p), in~tituídos no âmbito 40 Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n. 0 14.133, de 2021). . • .· , _,: 

J· . ·, 
,, 
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9.10. As sanções de impectiniento de lici~ar. e contratç'r e ·decl9raçã6 de in idoneid~de para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133'/21. 
9.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resuft~ntes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 
Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n. 0 · 26, de 13 de abril de 
2022. • 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL , ' 
10.1. O contrato será ·extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, -ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. · · 
10.2. Se a execução dos serviços contrqtados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência 
poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o oontrato. · 
10.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no · item anterio'r, decorrer de culpa da 
CONTRATADA: • 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e , · 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,'nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução c'ontratual. 
10.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos presentes autos, as situações previstas no Art. · 137, da L~i n. 0 14.133/2021, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com observância às pre_yi~õe~ co(ltidas nos artigos 138 e 139 
da referida lei. · ~ · ·· 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE· RECURSOS E DA pOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da ·t>resente contratação correrão a conta de recursos oriundos 
do ...... .. ....................... , previstos ·na dotação orçamentária abaixo discriminada: · 
................... ........ '.... .. ~ . . 

--11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentl!s será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

, , . . 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSO$ 
12.1. Os casos omissos ser~o .decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n. 0 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n. 0 8'.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratós. •. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERC~IRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
Lei n. 0 14.133, de 2021. -~ · 

1
_ 

124 e .seguintes da 
f,, 



GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito poro todos 

13.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas cond
1
ições cor_,tratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. • 13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebtação de termo aditivo, na forma do a'rt. 136 da Lei n. 0 14.133, de 
2021. . • . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - D~ PUBLICAÇÃO ~ 
14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE . divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial do Município de Farias Brito, em atenção à Lei n. 0 . 12.527, de 2011. 

'· 
~ 

CLÁUSULA DÉCI
0

MA QUINTA - Do' .FORO 
15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas or:iu'ndas!do presente Contrato é o da 
Comarca de Far'ias Brito/CE, sendo este o foro eleito para dirimir· bs litígios que ,decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, § 1°, da Lei n. 0 14.133/21. . . 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 
de acordo entre elas celebtado, assinando o mesmo, na pr~sança das testemunhas abaixo, 
para .que surta seus jurídlcos e le~ais efeitos. · 

e 

Farias Brito/CE, ............................................ . 

............................................................. 
CONTRATANTE · 

4 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) ........... .... ................ .. ....................... .. .. . ... · ................ CPF .. '. ....................... .. , ..•............ 

\ 
2) ................................................................... ·;· ..... ....... CPF .......... .. .. ........... ........... ..... . 

~ , . 
; , ,, . 

• 
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